
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.202.718 - PR (2010/0136101-3)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CAROLINA MOURA LEBBOS E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO INTERNO - 
MULTA - ART. 552, § 2º, DO CPC - AFASTAMENTO - MATÉRIA NÃO 
PACIFICADA EM JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO À 
ÉPOCA DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO - EXAURIMENTO DE 
INSTÂNCIA - NECESSIDADE - RESP 1.198.108/RJ - ART. 543-C DO CPC.

1. "É amplamente majoritário o entendimento desta Corte Superior 
no sentido de que o agravo interposto contra decisão monocrática do Tribunal de 
origem, com o objetivo de exaurir a instância recursal ordinária, a fim de permitir 
a interposição de recurso especial e do extraordinário, não é manifestamente 
inadmissível ou infundado, o que torna inaplicável a multa prevista no art. 557, § 
2º, do Código de Processo Civil" (RESp nº 1.198.108/RJ, rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 21/11/2012).

2. Hipótese em que a matéria de fundo - exaurimento das vias 
ordinárias para localização de bens do executado antes de determinação da 
penhora on line - foi pacificada pelo STJ após a interposição do recurso na 
origem, nos autos do RESp nº 1.112.943/MA, rel. Min.Nancy Andrighi, DJe 
23/11/2010, descaracterizando o manifesto intuito protelatório da agravante, ante a 
necessidade do exaurimento da instância para acesso aos Tribunais Superiores.

3. Agravo provido para afastar a multa de 1% aplicada com 
suporte no art. 557, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 05 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto às fls. 221/224, 

em face da decisão de fls. 214/217, que negou seguimento a recurso especial, por entender que a 

matéria de fundo se encontra pacificada no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça.

Nas razões de agravo, alegou-se que o v. acórdão ofendeu o art. 557, § 2º, do 

CPC, já que o agravo interno interposto na origem não se revelava protelatório, mas necessário 

para o eventual encaminhamento do debate aos Tribunais Superiores e que a matéria de fundo - 

esgotamento das vias extrajudiciais para localização de bens do executado antes de determinação 

da penhora on line - somente foi pacificada em novembro de 2010, após a interposição da 

irresignação na origem.

É o relatório.

 

Documento: 1206942 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2013 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.202.718 - PR (2010/0136101-3)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CAROLINA MOURA LEBBOS E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (Relatora): A decisão agravada possui o seguinte teor:

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, 
alíneas "a" e "c", da CF, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
ementado nos seguintes termos:

"AGRAVO INOMINADO. PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE SEGUNDO GRAU. HIPÓTESE AUTORIZADA. ARTIGO 
557, CAPUT, DO CPC. QUESTÃO CONTROVERTIDA. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIO À 
PENHORA RECUSADA PELA FAZENDA. POSSIBILIDADE DE PENHORA 
ELETRÔNICA DE DINHEIRO. ENTENDIMENTO DOMINANTE NA CORTE LOCAL. 
CONSONÂNCIA COM O STJ. NÃO PROVIMENTO E APLICAÇÃO DE MULTA" (fl. 124).

Aduz a recorrente violação dos arts. 557, § 2º, e 620 do CPC, além de 
divergência jurisprudencial.

Contrarrazões às fls. 190-204.
Decido.
Não assiste razão à recorrente.
A jurisprudência desta Corte fixou a tese de que, antes da vigência da Lei 

n. 11.382/2006, a penhora on-line era medida excepcional, cabível tão somente quando o 
exequente comprovasse que exauriu as vias extrajudiciais cabíveis em busca dos bens do 
executado. De forma que, após a data de vigência da referida norma, tornou-se 
prescindível o esgotamento das vias extrajudiciais dirigidas à localização de bens do 
devedor, para só então se admitir a utilização de tal forma de penhora, com a constrição do 
ativo financeiro por meio eletrônico, porque incidentes, em casos tais, os artigos 185-A do 
Código Tributário Nacional e 655-A do Código de Processo Civil. 

Colaciono os seguintes precedentes de ambas as Turmas que compõem a 
Primeira Seção do STJ:

"TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – PENHORA ON LINE – 
CONSTRIÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS – REQUERIMENTO APÓS A VIGÊNCIA DA 
LEI N. 11.382/2006 – ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE 
BENS – DESNECESSIDADE – PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA 
NÃO EQUIVALE A PENHORA EM DINHEIRO.

1. É entendimento desta Corte que o pedido de penhora on line pode ser 
deferido de plano, porquanto nos requerimentos após a vigência da Lei n. 11.382/2006 não 
se exige mais o esgotamento das diligências para localização de bens penhoráveis, pois as 
expressões "depósito ou aplicação em instituição financeira" foram equiparadas a dinheiro 
em espécie na ordem de penhora. O que ocorreu no caso dos autos.

2. Não procede a alegação de ofensa à coisa julgada, pois o pedido de 
penhora sobre o faturamento da empresa (com decisão de indeferimento já transitada em 
julgado) não se confunde com penhora em dinheiro. Precedentes.

Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp n. 1143806/SP, Rel. 
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Ministro Humberto Martins, DJe de 21/6/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ONLINE. 
SISTEMA BACENJUD. DECISÃO POSTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO ART. 655-A 
DO CPC. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DE BUSCA PELOS BENS 
PENHORÁVEIS DO DEVEDOR. PENHORA DE TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. 
RECUSA. LEGITIMIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DA ORDEM ESTABELECIDA PELO 
ART. 11 DA LEI 6.830/80.

1. A Primeira Seção desta Corte tem entendido pela possibilidade do uso 
da ferramenta BacenJud para efetuar o bloqueio de ativos financeiros, em interpretação 
conjugada dos artigos 185-A do CTN, 11 da Lei n. 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC. 
Todavia, somente para as decisões proferidas a partir de 20.1.2007 (data da entrada em 
vigor da Lei n. 11.038/2006), em execução fiscal por crédito tributário ou não, aplica-se o 
disposto no art. 655-A do Código de Processo Civil, não sendo mais exigível o prévio 
esgotamento de diligências para encontrar outros bens penhoráveis. 

2. No caso, o despacho que deferiu a penhora online ocorreu em 2008, ou 
seja, após a vigência da Lei n. 11.382/2006.

3. Acaso não observada a ordem disposta no art. 11 da Lei n. 6.830/1980, 
é lícito ao credor e ao julgador a não-aceitação da nomeação à penhora. 

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag n. 1168198/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 2/6/2010).

Registro que a Corte Especial, no dia 15.9.2010, no julgamento do REsp n. 
1.112.943/MA, submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, ratificou este 
entendimento, verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CIVIL. 
PENHORA. ART. 655-A DO CPC. SISTEMA BACEN-JUD. ADVENTO DA LEI N.º 
11.382/2006. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO.

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO – PENHORA ON LINE.

a) A penhora on line, antes da entrada em vigor da Lei n.º 11.382/2006, 
configura-se como medida excepcional, cuja efetivação está condicionada à comprovação 
de que o credor tenha tomado todas as diligências no sentido de localizar bens livres e 
desembaraçados de titularidade do devedor.

b) Após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da 
realização da penhora on line, não pode mais exigir a prova, por parte do credor, de 
exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados.

II - JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO
- Trata-se de ação monitória, ajuizada pela recorrente, alegando, para 

tanto, titularizar determinado crédito documentado por contrato de adesão ao “Crédito 
Direto Caixa”, produto oferecido pela instituição bancária para concessão de empréstimos. 
A recorrida, citada por meio de edital, não apresentou embargos, nem ofereceu bens à 
penhora, de modo que o Juiz de Direito determinou a conversão do mandado inicial em 
título executivo, diante do que dispõe o art. 1.102-C do CPC.

- O Juiz de Direito da 6ª Vara Federal de São Luiz indeferiu o pedido de 
penhora on line, decisão que foi mantida pelo TJ/MA ao julgar o agravo regimental em 
agravo de instrumento, sob o fundamento de que, para a efetivação da penhora eletrônica, 
deve o credor comprovar que esgotou as tentativas para localização de outros bens do 
devedor.

- Na espécie, a decisão interlocutória de primeira instância que indeferiu a 
medida constritiva pelo sistema Bacen-Jud, deu-se em 29.05.2007 (fl. 57), ou seja, depois do 
advento da Lei n.º 11.382/06, de 06 de dezembro de 2006, que alterou o CPC quando incluiu 
os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem da 
penhora como se fossem dinheiro em espécie (art. 655, I) e admitiu que a constrição se 
realizasse preferencialmente por meio eletrônico (art. 655-A).
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RECURSO ESPECIAL PROVIDO" (REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra 

Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 23/11/2010).

Insta salientar que, na hipótese, o requerimento da exequente da penhora 
pelo sistema Bacen-Jud foi formulado em 03.09.2009 (fl. 38), ou seja, após a vigência da Lei 
n. 11.382/2006, sendo, assim, desnecessário o prévio esgotamento de busca dos bens do 
devedor para efetivação da penhora em comento. 

Com relação à multa aplicada (1% sobre o valor da causa) pelo tribunal de 
origem, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, também não vejo como acolher a 
irresignação, uma vez que, como já demonstrado, a matéria de fundo objeto do recurso é 
pacífica nesta Corte, o que demonstra o caráter protelatório do agravo.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Brasília, 16 de dezembro de 2010.

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA 
Relator

O agravo regimental limita-se à tentativa de afastar a aplicação de multa baseada 

no art. 557, § 2º, do CPC.

Quanto ao ponto, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, nos autos 

do Recurso Especial nº 1.198.108/RJ, em julgamento segundo o rito do art. 543-C do CPC, 

decidiu que não é protelatório o agravo que visa o exaurimento da instância para fins de 

interposição de recurso especial ou extraordinário, quando a questão discutida não se encontra 

pacificada pelos Tribunais Superiores.

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 2º, DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
NECESSIDADE DE JULGAMENTO COLEGIADO PARA ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA. VIABILIZAÇÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INEXISTÊNCIA DE 
CARÁTER PROTELATÓRIO OU MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO 
DE MULTA INADEQUADA. SANÇÃO PROCESSUAL AFASTADA.PRECEDENTES DO 
STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada à possibilidade da imposição da 
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC em razão da interposição de agravo interno contra 
decisão monocrática proferida no Tribunal de origem, nos casos em que é necessário o 
esgotamento da instância para o fim de acesso aos Tribunais Superiores.

2. É amplamente majoritário o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que o agravo interposto contra decisão monocrática do Tribunal de origem, 
com o objetivo de exaurir a instância recursal ordinária, a fim de permitir a interposição 
de recurso especial e do extraordinário, não é manifestamente inadmissível ou infundado, 
o que torna inaplicável a multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

3. Nesse sentido, os seguintes precedentes: EREsp 1.078.701/SP, Corte 
Especial, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 23.4.2009; REsp 1.267.924/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJe de 2.12.2011; AgRg no REsp 940.212/MS, 3ª Turma, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 10.5.2011; REsp 1.188.858/PA, 2ª Turma, Rel. Min. 
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Eliana Calmon, DJe de 21.5.2010; REsp 784.370/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
8.2.2010; REsp 1.098.554/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 2.3.2009; EDcl 
no Ag 1.052.926/SC, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 6.10.2008; REsp 
838.986/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 19.6.2008.

4. No caso concreto, não há falar em recurso de agravo manifestamente 
infundado ou inadmissível, em razão da interposição visar o esgotamento da instância para 
acesso aos Tribunais Superiores, uma vez que a demanda somente foi julgada por meio de 
precedentes do próprio Tribunal de origem. Assim, é manifesto que a multa imposta com 
fundamento no art. 557, § 2º, do CPC deve ser afastada.

5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1198108/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/10/2012, DJe 21/11/2012)

No caso em tela, o agravo foi interposto junto à 1ª Câmara Cível do Tribunal de 

Justiça do Paraná em novembro de 2009 (fls. 100/119) e o recurso repetitivo que julgou a 

controvérsia (REsp 1.112.943/MA) foi decidido na sessão do dia 15/9/2010, bem antes, portanto, 

da pacificação formal da matéria.

Desta forma, aplicando-se o precedente proferido em sede de julgamento de 

questão representativa, merece guarida o pleito da parte agravante.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para afastar a 

aplicação da multa de 1% prevista no § 2º do art. 557 do CPC.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0136101-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.202.718 / PR

Números Origem:  632693400             632693402

PAUTA: 05/02/2013 JULGADO: 05/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CAROLINA MOURA LEBBOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FARMÁCIA E DROGARIA NISSEI LTDA
ADVOGADO : RODRIGO MENDES DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CAROLINA MOURA LEBBOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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